ANEXO |

ESTRUTURA REGIMENTAL DO MINISTERIO
DA PREVIDENCIA SOCIAL

CAPITULO | )
DA NATUREZA E DA COMPETENCIA

Art. 12 O Ministério da Previdéncia Social, 6rgdo da ad-
ministracdo federal direta, tem como é&ea de competéncia os se-
guintes assuntos:

| - previdéncia socid; e

Il - previdéncia complementar.

CAPITULO Il
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

Art. 22 O Ministério da Previdéncia Social tem a seguinte
estrutura organizacional:

| - orgéos de assisténcia direta e imediata a0 Ministro de
Estado:
a) Gabinete;

b) Secretaria-Executiva:

1. Subsecretaria de Plangjamento, Orcamento e Administragéo;
c¢) Consultoria Juridica;

Il - 6rgéos especificos singulares:

a) Secretaria de Politicas de Previdéncia Social:

1. Departamento do Regime Gera de Previdéncia Social;

2. Departamento dos Regimes de Previdéncia no Servico
Publico; e

3. Departamento de Politicas de Salide e Seguranga Ocu-
pacional;




b) Secretaria de Previdéncia Complementar:

1. Departamento de Andlise Técnica;

2. Departamento de Monitoramento e Controle;

3. Departamento de Legislagdo e Normas,

4. Departamento de RelagBes Institucionais e Organizagdo; e
5. Departamento de Fiscalizag&o.

Il - érgdos colegiados:
a) Conselho Nacional de Previdéncia Socidl;
b) Conselho de Recursos da Previdéncia Social; e

¢) Conselho de Gestéo de Previdéncia Complementar;

IV - entidades vinculadas:

a) autarquia: Instituto Nacional do Seguro Social - INSS;

b) empresa publica: Empresa de Tecnologia e Informages da
Previdéncia Social - DATAPREV.

CAPITULO I
DAS COMPETENCIAS DOS ORGAOS

. Segéo |
Dos Orgaos de Assisténcia Direta e Imediata
ao Ministro de Estado

Art. 32 Ao Gabinete compete:

| - assistir a0 Ministro de Estado em sua representacéo po-
litica e social, ocupar-se das relagdes plblicas e do preparo e des-
pacho do seu expediente pessoal;

Il - acompanhar o andamento dos projetos de interesse do
Ministério, em tramitagdo no Congresso Nacional;

Il - providenciar o atendimento as consultas e aos reque-
rimentos formulados pelo Congresso Nacional;

IV - providenciar a publicagdo oficial e a divulgagdo das
matérias relacionadas com a érea de atuagdo do Ministério;

V - plangjar, coordenar, supervisionar e desenvolver as ati-
vidades de comunicagdo social do Ministério;

VI - coordenar, supervisionar e executar as atividades re-
lativas ao cerimonia do Ministério;

VIl - plangjar, coordenar, supervisionar e desenvolver as ati-
vidades de ouvidoria da previdéncia socia; e

VIIl - exercer outras atribui¢des que |he forem cometidas
pelo Ministro de Estado.

Art. 42 A Secretaria-Executiva compete:

| - assistir a0 Ministro de Estado na supervisdo e coor-
denacdo das atividades das Secretarias integrantes da estrutura do
Ministério e das entidades a ele vinculadas;

I - supervisionar e coordenar as atividades de organizacdo e
modernizagdo administrativa, bem como as relacionadas com os Sis-
temas federais de plangjamento e de orcamento, de administracdo
financeira, de contabilidade, de administracdo de recursos de infor-
magdo e informética, de recursos humanos e de servigos gerais, no
ambito do Ministério;

Il - plangjar, coordenar e supervisionar a execugéo das ati-
vidades relativas aos cadastros corporativos da previdéncia socia;

IV - definir politicas, metodologias, controles e normas de
seguranca e coordenar esforcos para o0 gerenciamento de riscos de
fraudes;

V - supervisionar e coordenar os programas e atividades de
combate a fraude ou quaisquer atos lesivos a previdéncia social,
mediante agdes e procedimentos técnicos de inteligéncia;

VI - aprovar a politica, planos e programas estratégicos de
tecnologia e informag&o, bem como estabelecer normas e diretrizes
gerais para a adog&o de novos recursos tecnol 6gicos em informética e
telecomunicag@o no ambito da previdéncia socid;

VII- aprovar a politica, planos e programas estratégicos de
educacdo continuada dos servidores e empregados do sistema pre-
videnciario, bem como executar projetos e atividades que visem fa-
vorecer 0 desenvolvimento de competéncias necessarias ao cumpri-
mento da missdo institucional do Ministério;

VIII - acompanhar e avaliar a gestdo de programas e o
gerenciamento de projetos de natureza estratégica da previdéncia so-
cial; e

IX - auxiliar o Ministro de Estado na defini¢éo das diretrizes
e na implementagdo das acOes da rea de competéncia do Ministério.

Parégrafo Unico. A Secretaria-Executiva exerce, ainda, o pa
pel de 6rgéo setorial dos Sistemas de Pessoal Civil da Administracio
Federal - SIPEC, de Administragdo dos Recursos de Informagéo e
Informética - SISP, de Servigos Gerais - SISG, de Plangjamento e de
Orcamento Federal, de Administracdo Financeira Federal e de Con-
tabilidade Federal, por intermédio da Subsecretaria de Plangjamento,
Orcamento e Administragdo a ela subordinada.

Art. 52 A Subsecretaria de Plangjamento, Orcamento e Ad-
ministracdo compete:

| - plangjar, coordenar e supervisionar a execucéo das ati-
vidades de organizagdo e modernizacdo administrativa, bem como as
relacionadas com os sistemas federais de recursos humanos, de ser-
vicos gerais, de plangjamento e de orgamento, de contabilidade e de
administracdo financeira, no dmbito do Ministério;

Il - promover a articulagdo com os 6rgéos centrais dos Sis-
temas federais referidos no inciso | e informar e orientar os 6rgéos do
Ministério quanto ao cumprimento das normas administrativas es-
tabelecidas;

Il - plangjar, coordenar, supervisionar e executar as ati-
vidades relacionadas com recursos materiais e patrimoniais, convé-
nios, licitagdes, contratos, servicos gerais, documentagéo e arquivos;

IV - coordenar a elaboracéo e a consolidagdo dos planos e
programas das atividades finalisticas do Ministério, seus or¢camentos e
submeté-los a decisdo superior;

V - acompanhar e promover a avaliacdo de projetos e ati-
vidades, no &mbito de sua competéncia;

VI - promover as atividades de execugdo orgamentéria, fi-
nanceira e contébil, no ambito do Ministério;

VII - plangjar, coordenar, supervisionar e executar as ati-
vidades de administragdo dos recursos de informag&o e informética;

VIII - plangar, coordenar, supervisionar e executar as ati-
vidades de administrac&o e desenvolvimento de pessoal, no &mbito do
Ministério;

I1X - realizar tomadas de contas dos ordenadores de despesas
e demais responsaveis por bens e valores publicos e de todo aquele
que der causa a perda, extravio ou irregularidade que resulte em dano
a0 erario;

X - promover o registro, o tratamento e o controle das ope-
racOes relativas a administragdo orcamentéria, financeira e patrimo-
nia do Ministério, com vistas a elaboragdo de demonstracoes con-
tébeis das atividades do Sistema de Contabilidade Federal;

Xl - subsidiar a supervisao e a coordenacdo das atividades
das secretarias e das entidades vinculadas a0 Ministério; e

X1l - subsidiar o acompanhamento e a avaliacdo de pro-
gramas e 0 gerenciamento de projetos de natureza estratégica da
previdéncia social.

Art. 62 A Consultoria Juridica, 6rgéo setorial da Advocacia-
Geral da Unido, compete:

| - assessorar 0 Ministro de Estado em assuntos de natureza
juridica;

Il - exercer a coordenagdo das atividades juridicas do Mi-
nistério:

Il - exercer a supervisdo das atividades juridicas das en-
tidades vinculadas;

IV - fixar a interpretacdo da Congtituicdo, das leis, dos tra-
tados e dos demais atos normativos a serem uniformemente seguidos
em sua area de atuagdo e coordenagdo, quando ndo houver orientagéo
normativa do Advogado-Geral da Unido;

V - elaborar estudos e preparar informagdes, por solicitagdo
do Ministro de Estado;

VI - assistir a0 Ministro de Estado no controle interno da
legalidade administrativa dos atos a serem por ele praticados ou ja
efetivados e dagueles oriundos de 6rgdo ou entidade sob sua co-
ordenac&o juridica;

VIl - examinar, prévia e conclusivamente, no ambito do
Ministério, os textos de edital de licitagdo, assm como o0s dos res-
pectivos contratos ou instrumentos congéneres, a serem publicados e
celebrados, bem como os atos pelos quais se v&o reconhecer 0s €asos
de dispensa e as situagdes de inexigibilidade; e

VIII - cumprir e fazer cumprir a orientacdo normativa ema-
nada da Advocacia-Geral da Unido, nos termos da lei.

3 Secéo |1
Dos Orgéos Especificos Singulares

Art. 72 A Secretaria de Politicas de Previdéncia Social com-
pete:

| - assistir a0 Ministro de Estado na formulagdo, acom-
panhamento e coordenagdo das politicas de previdéncia social e na
supervisdo dos programas e atividades das entidades vinculadas;

Il - assistir a0 Ministro de Estado na proposi¢cdo de normas
gerais para a organizagdo e manutengdo dos regimes proprios de
previdéncia social dos servidores publicos e dos militares da Uniéo,
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

Il - elaborar e promover, em articulacdo com os demais
6rgéos envolvidos, o aperfeicoamento da legislacdo e a atualizagdo e a
revisdo dos planos de custeio e de beneficios da previdéncia social;




IV - orientar, acompanhar, normatizar e supervisionar as
acOes da previdéncia social na area de beneficios e, em coordenagéo
com a Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda, as acOes de arrecadacéo;

V - exercer as funcBes de Secretaria-Executiva do Conselho
Nacional de Previdéncia Social;

VI - redlizar estudos e subsidiar a formulagéo de politicas,
diretrizes e parametros gerais do sistema de previdéncia socidl;

VIl - acompanhar e avaliar as acbes estratégicas da pre-
vidéncia social;
VIII - promover agles de desregulamentacdo voltadas para a

racionalizacdo e a simplificacdo do ordenamento normativo e ins-
titucional da previdéncia social

I1X - orientar, acompanhar, avaiar e supervisionar as agdes da
previdéncia social, no &mbito do Regime Geral de Previdéncia Social;

X - orientar, acompanhar e supervisionar os regimes proprios
de previdéncia socia dos servidores publicos e dos militares da
Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

XI - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades
relativas a celebracdo e execugdo dos acordos internacionais de pre-
vidéncia social;

X1l - articular-se com entidades governamentais e organis-
mos nacionais, internacionals e estrangeiros com atuacdo no campo
econdmico-previdenciério, para realizagdo de estudos, conferéncias
técnicas, congressos e eventos semelhantes;

XIIl - gerenciar o relacionamento e a afiliagdo do Ministério
junto aos organismos internacionais de sua érea de competéncia;

XIV - avdliar as propostas de ateracdo da legislagcdo pre-
videnciéria e seus impactos sobre os regimes de previdéncia;

XV - acompanhar a politica externa do Governo Federal, no
que se refere & previdéncia social;

XVI - promover o desenvolvimento harménico e integrado
dos regimes proprios de previdéncia e a permanente articulacéo entre
o Ministério e os érgéos ou entidades gestoras desses regimes, fo-
mentando o intercambio de experiéncias nacionais e internacionais;

XVII - coordenar e promover a disseminacdo das politicas de
previdéncia socia no ambito do Regime Geral, dos regimes préprios
de previdéncia social e de salde e seguranga ocupacional; e

XVIII - definir diretrizes relativas a ampliagdo da cobertura
previdenciaria mediante programas de educagdo previdenciaria

Art. 82 Ao Departamento do Regime Geral de Previdéncia
Social compete:

| - coordenar, acompanhar, avaliar e supervisionar as acoes
do Regime Geral de Previdéncia Social nas éreas de beneficios e
custeio;

Il - coordenar, acompanhar e supervisionar a atualizacdo e a
revisdo dos planos de custeio e de beneficios do Regime Geral de
Previdéncia Socid;

Il - desenvolver projetos de racionalizagdo e simplificagdo
do ordenamento normativo e institucional da previdéncia socid;

IV - elaborar projecdes e simulagBes das receitas e despesas
do Regime Gera de Previdéncia Social;

V - coletar e sistematizar informagdes previdenciérias, aci-
dentérias, socioecondmicas e demogréficas; e

VI - realizar estudos visando ao aprimoramento do Regime
Gera de Previdéncia Social.

Art. 92 Ao Departamento dos Regimes de Previdéncia no
Servico Publico compete:

| - coordenar, acompanhar, supervisionar e auditar os regimes
préprios de previdéncia socia dos servidores pUblicos e dos militares
da Uni&o, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios;

Il - realizar estudos técnicos necess&rios a0 aprimoramento
dos regimes de previdéncia no servigo publico;

Il - elaborar e assessorar a confecgdo de projegdes e si-
mulagGes das receitas e despesas dos regimes préprios de previdéncia
socia dos servidores publicos e dos militares da Uni&o, dos Estados,
do Disdtrito Federa e dos Municipios;

IV - prestar assisténcia técnica com vistas ao aprimoramento
das bases de dados previdenciérias, a realizagdo de diagnésticos e a
elaboracdo de propostas de reformas dos sistemas previdenciarios no
servigo publico;

V - emitir pareceres para acompanhamento dos resultados
apresentados pela Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios na
organizagdo dos seus regimes de previdéncia;

VI - administrar o Certificado de Regularidade Previdenciaria
- CRP, bem como o Processo Administrativo Previdenciario - PAP,

VIl - normatizar, em articulagdo com os demais 6rgdos en-
volvidos, o Sistema Integrado de Dados e Remuneragdes, Proventos e
Pensdes dos Servidores Publicos da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios;

VIII - fomentar a articulag@o institucional entre as esferas de
governo em matéria de sua competéncia;

IX - coletar e sistematizar informacdes dos regimes de pre-
vidéncia socia dos servidores publicos e dos militares da Unido, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; e

X - fiscalizar as entidades e fundos dos regimes préprios de
previdéncia socia e suas operagfes, com vistas a0 cumprimento da
legislagdo, assim como lavrar 0s respectivos autos de infragéo.

Art. 10. Ao Departamento de Poaliticas de Salide e Seguranca
Ocupaciona compete:

| - subsidiar a formulagdo e a proposicdo de diretrizes e
normeas relativas a intersecéo entre as agdes de seguranca e salide no
trabalho e as agdes de fiscalizagdo e reconhecimento dos beneficios
previdenciarios decorrentes dos riscos ambientais do trabalho;

Il - coordenar, acompanhar, avaliar e supervisionar as agoes
do Regime Gera de Previdéncia Social, bem como a politica di-
recionada aos regimes proprios de previdéncia social, nas éreas que
guardem inter-relacdo com a seguranca e salide dos trabal hadores;

111 - coordenar, acompanhar e supervisionar a atualizagdo e a
revisdo dos planos de custeio e de beneficios, em conjunto com o
Departamento do Regime Geral de Previdéncia Social, relativamente
a temas de sua &rea de competéncia;

IV - desenvolver projetos de racionalizacdo e simplificagdo
do ordenamento normativo e institucional do Regime Gera de Pre-
vidéncia Social, nas éreas de sua competéncia;

V - redlizar estudos, pesquisas e propor acdes formativas
visando ao aprimoramento da legislagdo e das agdes do Regime Geral
de Previdéncia Social e dos regimes proprios de previdéncia social,
no ambito de sua competéncia;

VI - propor, no &mbito da previdéncia socia e em articulagéo
com os demais orgdos envolvidos, politicas voltadas para a saide e
seguranca dos trabalhadores, com énfase na protecéo e prevencéo; e

VII - assessorar a Secretaria de Politicas de Previdéncia So-
cia nos assuntos relativos a area de sua competéncia

Art. 11. A Secretaria de Previdéncia Complementar com-
pete:

| - propor as diretrizes basicas para o regime de previdéncia
complementar operado pelas entidades fechadas de previdéncia com-
plementar;

Il - supervisionar, fiscalizar, coordenar, orientar e controlar
as atividades relacionadas com o regime de previdéncia complemen-
tar operado pelas entidades fechadas de previdéncia complementar;

Il - assegurar aos participantes e assistidos de planos de
beneficios operados por entidades fechadas de previdéncia comple-
mentar 0 pleno acesso as informagOes relativas a gestdo de seus
respectivos planos de beneficios;

IV - determinar investigacOes, instaurar inquéritos e aprovar
programas anuais de fiscalizagdo no &mbito do regime operado por
entidades fechadas de previdéncia complementar, bem como decidir
sobre as penalidades cabiveis;

V - decidir sobre as conclusdes do relatério final dos pro-
cessos administrativos, iniciados por lavratura de auto de infragéo ou
por inquérito administrativo, instaurados para apurar a responsabi-
lidade de pessoa fisica ou juridica, por agdo ou omissdo, no exercicio
de suas atribui¢des ou competéncias, relativa a infragao a legislagdo
no ambito do regime da previdéncia complementar operado pelas
entidades fechadas de previdéncia complementar;

VI - apurar e julgar infragdes, aplicando as penalidades ca-
biveis;

VII - analisar e aprovar os pedidos de autorizagdo para cons-
tituicdo, funcionamento, fusdo, cisdo, incorporagdo, grupamento, trans-
feréncia de controle das entidades fechadas de previdéncia comple-
mentar, bem como examinar e aprovar os estatutos das referidas en-
tidades e os regulamentos dos planos de beneficios por elas operados;

VIII - examinar e aprovar os convénios de adesdo celebrados
por patrocinadores e por instituidores, bem como autorizar a retirada
de patrocinadores, as transferéncias de patrocinio, de grupos de par-
ticipantes, de planos e de reservas;

IX - decretar a administracdo especia em planos de be-
neficios operados pelas entidades fechadas de previdéncia comple-
mentar, bem como decretar a interveng&o ou liquidagdo extrgjudicial
das referidas entidades ou de seus planos de beneficios, nomeando o
respectivo administrador especial, interventor ou liquidante;

X - prestar gpoio administrativo ao Conselho de Gestéo de
Previdéncia Complementar;

X1 - propor a0 Conselho de Gestdo de Previdéncia Com-
plementar normas para as atividades das entidades fechadas de pre-
vidéncia complementar e para a operagéo e execugdo dos planos de
beneficios por elas operados;

XIl - coordenar, acompanhar e supervisionar as atividades
relativas a celebragdo e execugdo de acordos internacionais de pre-
vidéncia complementar; e

X1l - articular-se com entidades governamentais e orga-
nismos nacionais e estrangeiros para a realizagdo de estudos, con-
feréncias técnicas, congressos e eventos semelhantes, bem como para
a realizacdo de acles integradas de monitoramente, troca de infor-
magao e fiscalizagdo, em relagdo as matérias de sua competéncia.

Art. 12. Ao Departamento de Andlise Técnica compete ana-
lisar e autorizar:

| - a congtituicdo e o funcionamento das entidades fechadas
de previdéncia complementar, bem como a aplicagdo dos respectivos
estatutos e regulamentos de planos de beneficios;

Il - as operagOes de fusdo, cisdo, incorporagdo ou qualquer
outra forma de reorganizagdo societéria, relativas as entidades fe-
chadas de previdéncia complementar;

I - as operagBes de fusdo, cisdo, incorporagdo ou qualquer
outra forma de reorganizacdo de planos de beneficios operados pelas
entidades fechadas de previdéncia complementar;

IV - a celebragdo de convénios e termos de adesdo por
patrocinadores e instituidores, bem como as retiradas de patroci-
nadores e ingtituidores; e

V - as transferéncias de patrocinio, grupos de participantes e
assistidos, planos de beneficios e reservas entre entidades fechadas de
previdéncia complementar.

Art. 13. Ao Departamento de Monitoramento e Controle
compete:

| - monitorar, controlar e analisar a constituicao das reservas
técnicas, provisdes e fundos, as demonstragBes contébeis, atuariais e
de investimentos, e as operagOes e aplicagbes dos recursos garan-
tidores dos planos de beneficios operados pelas entidades fechadas de
previdéncia complementar;

Il - propor a celebragdo e acompanhar a execugdo de con-
vénios de intercambios de informagdes com outros 6rgdos gover-
namentais e entidades, com vistas a supervisao do regime fechado de
previdéncia complementar;

Il - elaborar estudos e pesquisas nas éreas atuarial, contébil
e de investimentos, referentes aos planos de beneficios das entidades
fechadas de previdéncia complementar;

IV - redlizar a interlocugdo com os representantes dos 6rgaos
e entidades responséveis pela elaboragdo de normas que sgjam de
interesse do regime de previdéncia complementar operado pelas en-
tidades fechadas de previdéncia complementar no que se refere as
matérias atuariais, contabeis e de aplicagdo dos recursos garantidores
dos planos de beneficios de tais entidades;

V - preparar, para apreciagdo do Gabinete da Secretaria de
Previdéncia Complementar, minutas de instrugBes, resolugdes, por-
tarias e outros atos de contelido normativo ou procedimental na esfera
de sua competéncia; e

VI - proceder a andlise técnica sobre matérias atuariais, con-
tébeis e as relativas a aplicagdo dos recursos garantidores dos planos
de beneficios das entidades fechadas de previdéncia complementar.

Art. 14. Ao Departamento de Legislagdo e Normas com-
pete:

| - promover pesquisas e estudos relacionados com a le-
gislacdo de previdéncia complementar, bem como desenvolver acdes
destinadas a revisdo e a consolidagdo da legislagéo referida;

Il - assessorar 0 Secretério de Previdéncia Complementar e
demais unidades da Secretaria de Previdéncia Complementar sobre
proposi¢oes de contetido normativo ou procedimental oriundos dessas
unidades;

111 - oferecer subsidios, dirimir davidas e orientar quanto a apli-
cacdo de contratos e normas relativo a previdéncia complementar; e

IV - proceder a andlise de consultas, sobre matérias relativas
a aplicagdo de estatutos das entidades fechadas de previdéncia com-
plementar e regulamentos dos planos de beneficios por elas operados
e convénios de adesdo.

Art. 15. Ao Departamento de Relagdes Ingtitucionais e Or-
ganizagdo compete:

| - prestar apoio a0 Secretério de Previdéncia Complementar
na articulagdo com entidades governamentais e organismos nacionais
e estrangeiros para realizagdo de estudos, conferéncias técnicas, con-
gressos e eventos semel hantes,

Il - prestar apoio administrativo ao Conselho de Gestéo de
Previdéncia Complementar;

Il - plangjar, controlar e redlizar as atividades referentes &
captagéo e armazenamento de dados do sistema de previdéncia com-
plementar;

IV - propor medidas que visem a obtencdo, melhoria e in-
tegrac8o de dados referentes ao sistema de previdéncia complementar;




V - consolidar e coordenar o encaminhamento de demandas
relativas aos sistemas de informagdo da Secretaria de Previdéncia
Complementar;

VI - coordenar as atividades técnico-administrativas da Se-
cretaria de Previdéncia Complementar.

VII - atender a consultas sobre cadastro, andamento de pro-
cessos e tramitagdo de documentos no @mbito da Secretaria de Pre-
vidéncia Complementar; e

VIII - elaborar plano de trabalho, coordenar e executar as
atividades relacionadas ao desenvolvimento organizaciona e a gestéo
de recursos humanos e materiais, no ambito de competéncia da Se-
cretaria de Previdéncia Complementar.

Art. 16. Ao Departamento de Fiscalizagdo compete:

| - fiscalizar as atividades das entidades fechadas de pre-
vidéncia complementar e suas operagoes;

Il - fiscalizar, em seus diversos segmentos de investimentos,
as operagdes e aplicagdes dos recursos garantidores das reservas téc-
nicas, fundos e provisdes dos planos de beneficios operados pelas
entidades fechadas de previdéncia complementar;

111 - fiscalizar a constituicdo das reservas técnicas, provisoes
e fundos dos planos de beneficios das entidades fechadas de pre-
vidéncia complementar;

IV - fiscalizar o cumprimento da legislac@o aplicavel a ela
boracdo dos demonstrativos atuariais, contdbeis e de aplicagdo dos
recursos garantidores das entidades fechadas de previdéncia com-
plementar e dos planos de beneficios que operam;

V - proceder a inquéritos e sindicancias, no ambito de sua
competéncia;

VI - lavrar o auto de infracdo quando constatar a ocorréncia
do descumprimento de obrigagdo legal ou regulamentar;

VII - propor aplicacdo de penalidades administrativas aos
agentes responsaveis por infragoes objeto de processo administrativo
decorrente de acdo de fiscalizagdo, representagdo ou dendncig;

VIII - acompanhar e orientar as acBes relacionadas com a
atuacdo de administrador especial e com regimes de intervencéo e
liquidagdo extrgjudicia referentes as entidades fechadas de previ-
déncia complementar e a seus planos de beneficios;

IX - redlizar ainterlocucdo com os representantes dos 6rgaos
e entidades responsaveis pela fiscalizagdo de atividades que sejam de
interesse do regime de previdéncia complementar operado pelas en-
tidades fechadas de previdéncia complementar;

X - propor para apreciagdo e aprovagdo do Secretério de
Previdéncia Complementar, ouvidos os demais Departamentos, o pro-
grama anual de fiscalizagéo; e

Xl - plangjar e acompanhar a execucéo da agdo fiscal.

Parégrafo Unico. O Departamento de Fiscalizag@o contara com
seis unidades regionais, 6rgéos descentralizados com atribuicéo de exe-
cuter as atividades previstas neste artigo, no ambito de sua regi&o.

. Secéo |11
Dos Orgéos Colegiados

Art. 17. Ao Conselho Nacional de Previdéncia Social, criado
pela Lei n° 8.213, de 24 de julho de 1991, cabe exercer as com-
peténcias estabelecidas em regulamento especifico.

Art. 18. Ao Conselho de Recursos da Previdéncia Social, de
que trata 0 art. 126 da Lei n° 8.213, de 1991, compete a jurisdigéo
administrativa e o controle das decisdes do INSS, nos processos de
interesse dos beneficiarios do Regime Geral de Previdéncia Social.

Art. 19. Ao Conselho de Gestdo de Previdéncia Comple-
mentar cabe exercer as competéncias estabelecidas em regulamento
especifico, a serem detalhadas conforme o art. 74 da Lel Comple-
mentar n2 109, de 29 de maio de 2001.

CAPITULO IV
DAS ATRIBUICOES DOS DIRIGENTES

Secéo |

Do Secretério-Executivo

Art. 20. Ao Secretério-Executivo incumbe:

| - coordenar, consolidar e submeter ao Ministro de Estado o
plano de acdo global do Ministério;

Il - supervisionar e avaliar a execu¢do dos projetos e ati-
vidades do Ministério;

Il - supervisionar e coordenar a articulagdo dos 6rgdos do
Ministério com os 6rgdos centrais dos sistemas, afetos a area de
competéncia da Secretaria-Executiva; e

IV - exercer outras atribuigdes que Ihe forem cometidas pelo
Ministro de Estado.

Secéo |1

Dos Secretérios e demais Dirigentes

Art. 21. Aos Secretérios incumbe plangjar, dirigir, coordenar,
orientar e controlar a execugdo, acompanhar e avaliar as atividades de
suas respectivas unidades e exercer outras atribuices que Ihes forem
cometidas em regimento interno.

Art. 22. Ao Chefe de Gabinete do Ministro de Estado, ao
Consultor Juridico, ao Subsecretério, aos Diretores, aos Presidentes
dos Conselhos e aos demais dirigentes incumbe plangjar, dirigir, co-
ordenar e orientar a execucdo das atividades das respectivas unidades
e exercer outras atribuicdes que lhes forem cometidas, em suas res-
pectivas éreas de competéncia.
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ANEXO 11

REMANEJAMENTO DE CARGOS

CONSELHO DE RECURSOS 1 Presidente do Conselho 101.4

DA PREVIDENCIA SOCIAL

Coordenagdo 1 Coordenador 101.3
1 Assistente Técnico 102.1

Divisdo 2 Chefe 101.2

Servico 2 Chefe 101.1

Camara 4 Presidente de Camara 101.2

Servigo de Secretaria de C& 4 Chefe 101.1

mara

Junta 29 Presidente de Junta 101.1
30 FG-1
6 FG-3

b) QUADRO RESUMO DE CUSTO DOS CARGOS EM COMISSAO E DAS FUNGOES GRA-

TIFICADAS DO MINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL.

cODIGO DAS - DO MPS P/ A SEGES (a) DA SEGES P/ O MPS (b)
UNITARIO
QTDE.| VALOR TOTAL QTDE. VALOR TOTAL
DAS 101.5 4,25 - - 2 8,50
DAS 101.4 3,23 - - 7 22,61
DAS 101.3 191 - - 3 5,73
DAS 101.2 1,27 - -
DAS 102.5 4,25 - - 2 8,50
DAS 102.4 3,23 3 9,69 - -
DAS 102.3 191 3 5,73 - -
TOTAL 6 15,42 14 45,34
Saldo do Remanejamento (b-a) 8 29,92

ANEXO IV

CARGOS REMANEJADOS PARA A SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, CON-
FORME LEI N¢ 11.457, DE 16 DE MARCO DE 2007

CODIGO DAS- SITUACAO ATUAL SITUACAO NOVA
UNITARIO
QTD. | VALOR TOTAL | QTD. VALOR TOTAL

NE 5,40 1 5,40 1 5,40
101.6 528 3 15,84 3 15,84
101.5 4,25 11 46,75 13 55,25
101.4 3,23 34 109,82 41 132,43
101.3 1,91 53 101,23 56 106,96
101.2 1,27 50 63,50 48 60,95
101.1 1,00 67 67,00 65 65,00
102.5 4,25 4 17,00 6 25,50
102.4 323 12 38,76 9 29,07
102.3 1,91 9 17,19 6 11,46
102.2 1,27 21 26,67 21 26,67
102.1 1,00 29 29,00 29 29,00
SUBTOTAL 1 294 538,16 298 563,54
FG-1 0,20 86 17,20 86 17,20
FG-2 0,15 62 9,30 62 9,30
FG-3 0,12 76 9,12 76 9,12
SUBTOTAL 2 224 35,62 224 35,62
TOTAL 518 573,78 522 599,16

CODIGO DAS-UNITARIO QTDE VALOR TOTAL
DAS 101.6 5,28 1 5,28
DAS 1015 4,25 3 12,75
DAS 101.4 3,23 9 29,07
DAS 101.3 191 18 34,38
DAS 101.2 1,27 57 72,39
DAS 101.1 1,00 250 250
DAS 102.4 3,23 4 12,92
DAS 102.2 1,27 8 10,16
DAS 102.1 1,00 6 6,00
SUBTOTAL 1 356 432,95
FG-1 0,20 424 84,80
FG-2 0,15 476 71,40
FG-3 0,12 425 51,00
SUBTOTAL 2 1.325 207,20
TOTAL (1+2) 1.681 640,15
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